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A) TEMAS PARA AULAS E SEMINÁRIOS 

1. Federalismo Fiscal 
1.1. Federalismo e distribuição de competências legislativas 
1.2. Funções e limites das normas gerais 
1.3 Transferências intergovernamentais 
1.4. Fundos 
1.5. Desafios do federalismo fiscal moderno: federalismo fiscal ambiental e federalismo fiscal metropolitano 
 

2. Receitas Petrolíferas e de Recursos Minerais – Problemas Atuais 
2.1. Natureza das receitas petrolíferas e minerais 
2.2. Modelo de Exploração do pré-sal 
2.3. Classificação das receitas petrolíferas e minerais 
2.4. Royalties e sistema constitucional de partilha dos recursos 
2.5. Fiscalização dos recursos 
 

3. Despesa Pública 
3.1. Classificações: econômica, institucional, funcional e por programas 
3.2. Princípios: legalidade, legitimidade e economicidade 
3.3. Procedimento de realização da despesa pública. Empenho, liquidação e pagamento. 
3.4. Destinação de recursos para o setor privado e a atuação do terceiro setor. Subvenções sociais e econômicas, 
convênios, contribuições e auxílios 
3.5. Fenômeno rent-seeking 
3.6. Limitação de gastos com pessoal  
 
4. Direito financeiro, direitos fundamentais e políticas públicas  
4.1. Políticas públicas e orçamento. O processo de alocação de recursos públicos. 
4.2. Vinculação de receitas públicas no orçamento e as políticas públicas. 
4.3. Decisões judiciais e orçamento. O controle judicial de políticas públicas. Ativismo judicial. 
4.4. Teoria da “reserva do possível” 
4.5. Desvinculação das Receitas da União – DRU  
 
5. O planejamento da ação governamental 
5.1. Leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA). As novas funções da LDO. 
5.2. Orçamento-programa, orçamento de desempenho, orçamento base zero, PPBS 
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5.3 Accounntability  
5.4. Separação de poderes e planejamento governamental.  
5.5. Princípios orçamentários 

 

6. Política Habitacional e Planejamento Orçamentário 
6.1. Política econômica e política habitacional. 
6.2 Planejamento urbano e planejamento financeiro. 
6.3. O papel do plano diretor 
6.4. O papel das Leis Orçamentárias nas políticas habitacionais. 
 

7. A elaboração das leis orçamentárias 
7.1. Fase administrativa. O orçamento participativo 
7.2. Fase legislativa. As emendas parlamentares 
7.3. Não aprovação da lei orçamentária 

8. Execução orçamentária 
8.1. Princípio da flexibilidade 
8.2. Orçamento impositivo 
8.3. Precatórios judiciários e a teoria da exaustão financeira 

9. Fiscalização financeira e orçamentária 
9.1. Formas de controle. Controles interno e externo; controles prévio, concomitante e subseqüente 
9.2. Controle social do orçamento e transparência fiscal 
9.3. Tribunais de Contas  
9.3.1. Natureza jurídica. Composição. Forma de escolha dos Ministros e Conselheiros. Requisitos para o preenchimento 
do cargo 
9.3.2. Funções fiscalizadora, consultiva, informativa, judicante, sancionadora e corretiva 
9.3.3. Abrangência da fiscalização e limites da atuação dos Tribunais de Contas. Fiscalização da eficiência. 
9.4. Responsabilização dos agentes públicos 

10. Dívida Pública 
10.1. Noções fundamentais e principais conceitos. Operações de crédito, ARO, empréstimos públicos e títulos da 
dívida. Dívida flutuante, fundada e consolidada. Dívida interna e dívida externa. Dívida mobiliária. Superávit e déficit. 
10.2. Endividamento do Estado: limites e controle. Dívida pública e responsabilidade fiscal. Autonomia financeira dos 
entes federados. 
10.3. Formas de constituição e garantia das operações de crédito 
10.4. Dívida pública interna e externa 
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C) INTERNET 

Association pour la Foundation Internationale de Finances Publiques (Fondafip): www.fondafip.org 
Banco Central do Brasil: www.bcb.gov.br 
Banco Mundial: www.worldbank.org 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES): www.bndes.gov.br 
Câmara dos Deputados: www.camara.gov.br 
Economista José Roberto Afonso: www.joserobertoafonso.com.br 
Escola Superior de Administração Fazendária – ESAF: www.esaf.fazenda.gov.br 
Fundo Monetário Internacional: www.imf.org 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM): www.ibam.org.br 
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas: www.ipea.gov.br 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: www.mp.gov.br 
Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento: www.oecd.org 
Portal da Transparência: www.portaltransparencia.gov.br 
Secretaria do Tesouro Nacional: www.stn.fazenda.gov.br 
Senado Federal: www.senado.gov.br 
Supremo Tribunal Federal: www.stf.gov.br 
Tribunal de Contas da União: www.tcu.gov.br 

D) LEGISLAÇÃO 

Constituições Federal e Estadual 
Lei 4.320, de 17 de março de 1964 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000) 
Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para 2016 
Decreto-lei 200, de 25 de fevereiro de 1967 

E) DINÂMICA DO CURSO E AVALIAÇÃO 

Os alunos, em grupo ou individualmente, deverão apresentar seminário sobre um dos temas propostos, conforme 
escolha ou designação efetuada no primeiro dia de aula. Na data estabelecida, deverá(ão) trazer um paper (1 a 3 
páginas) contendo, obrigatoriamente, os tópicos a serem desenvolvidos no seminário, a bibliografia e questões para 
discussão, e, facultativamente, breves explicações sobre os assuntos tratados. O seminário será avaliado com peso 3 
(três). 
No dia 07/11/2016 os alunos deverão entregar, individualmente, trabalho sobre um dos temas da lista que será 
oportunamente divulgada, não podendo utilizar o mesmo tema do seminário, com extensão aproximada de 15.000 
caracteres, que será avaliado com peso 4 (quatro). 
A cada aula os alunos deverão realizar atividades propostas pelo professor e monitores, às quais serão atribuídas notas 
de até 0,3 pontos para cada atividade, perfazendo um máximo de 3 pontos, que integrarão a nota final. Recomenda-se 
aos alunos que tragam à aula a Constituição Federal. 
Eventual avaliação substitutiva, em caso de necessidade comprovada, será feita oralmente, na data fixada pelo 
calendário oficial da Faculdade de Direito. 
Recomenda-se aos alunos que acessem o blog/Moodle da disciplina, a ser indicado oportunamente, com a finalidade de 
verificarem informações, mensagens e avisos. 


